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PRISCILA OLIVEIRA DA SILVA ajuizou ação indenizatória em face de ASSOCIAÇÃO FLUMINENSE DE EDUCAÇÃO - UNIVERSIDADE UNIGRANRIO. Narra a peça vestibular, em sintese, que a demandante estuda na instituição ora ré, desde o primeiro semestre de 2006, cursando o curso de Direito. Alega que em seu último semestre quando deveria realizar a disciplina obrigatória de conclusão de curso, ao procurar os professores, a fim de que pudessem orientá-la no trabalho que desenvolveria, os mesmos relatavam que não poderiam a orientar, uma vez que já estavam completos de seus limites para orientação. Desta forma, assevera que não conseguiu concluir a referida disciplina, tendo que realiza-lá no semestre seguinte. Requer a autora, em síntese, a condenação do réu a pagar-lhe indenização por danos morais. Instruem a inicial os documentos de fls. 15/38. Decisão de fl. 40 deferiu gratuidade de justiça e indeferiu o pedido antecipatório. Aviso de recebimento da citação válida à fl. 41-vº. Contestação do 1º réu ofertada às fls. 42/55, com documentos de fls. 56/107 por meio da qual o demandado sustenta que a parte autora ficou reprovada na referida matéria, tendo em vista que não conseguiu obter a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) no semestre letivo. Réplica às fls. 109/114. Decisão de fl. 115 determinou a manifestação das partes em provas. Decisão de fl. 119 e 136, ao sanear o feito, deferiu a produção de prova documental, bem como a produção de prova oral na modalidade testemunhal. Assentada de audiência de instrução e julgamento à fl. 138, oportunidade em que foi colhido o depoimento de uma testemunha da parte autora. À fl. 139 termo de oitiva de testemunha da parte autora. É O RELATÓRIO. DECIDO. Em primeiro lugar, deve-se frisar que a presente hipótese se submete as normas de ordem pública consagradas no Código de Defesa do Consumidor, haja vista que, tanto o autor como a empresa ré se caracterizam, respectivamente, como consumidor e fornecedora de serviços. No que tange a responsabilidade da demandada, urge esclarecer que a mesma na qualidade de prestadora de serviços, se obriga a prestá-los de forma adequada e eficiente, de sorte a não causar nenhum tipo de dano ao consumidor, sob pena de ser responsabilizada por eventuais prejuízos causados ao mesmo. Por serviço deve-se entender qualquer atividade fornecida no mercado de consumo conforme preceitua o artigo 3º, parágrafo segundo da Lei 8.078/90. Aplica-se ainda a todo e qualquer prestador de serviço, e, portanto, à parte ré, a chamada Teoria do Risco do Empreendimento. Assim, todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de bens serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente da existência de culpa. Incide, portanto, os ditames do artigo 14 do CDC, impondo à ré a responsabilidade de natureza objetiva, onde não se discute culpa. Alega a autora que não conseguiu se formar no prazo correto porque no último semestre do curso de Direito não logrou êxito em elaborar e apresentar sua monografia, peça obrigatória para conclusão da faculdade, em que pese ter tentado por diversas formas resolver a questão junto ao professor coordenador de referida disciplina. Argumenta que tinha se preparado para escrever a monografia em direito previdenciário, mas não havia professor disponível para orientá-la, e, a única solução fornecida foi alterar o projeto. A ré, na peça de bloqueio, sustenta que a autora não concluiu o curso no prazo tão somente porque abandonou a matéria de monografia durante o semestre. A testemunha ouvida as fls. 139/140 foi bastante elucidativa. O Sr. Bruno confirmou que a autora abandonou a matéria de monografia logo no início do semestre. Contudo, asseverou que tentou a demandante de vários modos resolver sua questão, e, como viu que não seria possível, parou de frequentar as aulas. Esclareceu a testemunha que cada orientador tinha consigo 10 (dez) alunos, e quando estavam ´lotados´, tinham que procurar outro professor. Ele próprio, em função desta limitação por professor, não pode fazer a monografia inicialmente planejada, e teve que escrever sobre outro tema. Contudo, afirmou que seu orientador tinha 20 (vinte) alunos sob seu comando. Ou seja, o correto era que cada professor tivesse no máximo 10 (dez) orientandos, mas dependendo da situação, a quantidade poderia até dobrar, como no caso de Bruno. Tenho, portanto, que de fato houve falha na prestação do serviço por parte da ré que poderia ter relevado a situação da autora e permitido que ingressasse em um grupo já completo, até porque a matéria que havia escolhido era bastante específica. De fato, poderia a demandante ter simplesmente trocado o objeto da monografia, entretanto, restou evidenciado nos autos quão difícil é para o aluno mudar seu tema de projeto final, que já vem elaborando em sua mente antes mesmo de se iniciar o último semestre. E, de outro lado, é possível exceções à regra estabelecida pela própria universidade em relação a quantidade de alunos. Ademais, é obrigação da prestadora de serviço educacional oferecer toda e qualquer matéria de sua grade curricular para o trabalho de conclusão de curso. Diante da resistência da demandada em não permitir que a autora fosse orientada na matéria que escolheu, teve ela sua formatura postergada em seis meses. O dano moral é mais do que evidente. Em relação ao valor da reparação pelo dano moral, se sabe que a lei não prevê critérios determinados para a fixação do valor compensatório. Deve o Juiz ter em mente a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a devida punição ao agente e, ainda, o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. Atenta a tais diretrizes, arbitro a compensação pelo dano moral sofrido pelo Autor ao equivalente R$3.000,00 (três mil reais). O pleito de dano material, contudo, não pode ser acatado. A autora, quando percebeu a objeção da universidade quanto a seu pedido, deveria, simplesmente ter trancado a matéria, e não a abandonado, como procedeu. Destarte, arcou com os custos por assim quis. Posto isto, extingo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, I do CPC e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO tão somente para condenar a ré a indenizar a parte autora por danos morais na quantia de R$3.000,00 (três mil reais), corrigidos monetariamente nos índices da Corregedoria Geral de Justiça, a contar da sentença, e juros de 1% ao mês, a partir da citação. Diante da sucumbência recíproca, custas rateadas e honorários compensados, observada a gratuidade de justiça deferida à autora. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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